
Empresa que adquire estabelecimento nÃ£o responde por dÃvidas
nÃ£o contabilizadas

Em caso de transferÃªncia de um estabelecimento, o novo proprietÃ¡rio sÃ³ responde pelas dÃvidas
pendentes se podia ter conhecimento da existÃªncia delas â?? ou seja, se os dÃ©bitos estavam
contabilizados em livro pelas tÃ©cnicas de escrituraÃ§Ã£o e Ã  sua disposiÃ§Ã£o para consulta antes
da efetivaÃ§Ã£o do negÃ³cio.

CÃ³digo Civil exige que dÃ©bitos estejam
contabilizados de maneira regular

Com essa fundamentaÃ§Ã£o, a 20Âª CÃ¢mara de Direito Privado do Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o
Paulo negou na segunda-feira (18/3) a inclusÃ£o de uma empresa alimentÃcia como rÃ© em uma
aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o de dÃvida.

Um homem acionou a JustiÃ§a contra uma outra empresa do mesmo ramo para cobrar o pagamento de
um cheque. Mais tarde, ele pediu que fosse incluÃda como rÃ© no processo a companhia que adquiriu o
estabelecimento da executada.

Outro processo

O autor da aÃ§Ã£o sustentou que a transferÃªncia da propriedade da planta, do maquinÃ¡rio, dos
empregados e das mercadorias foi reconhecida em outro processo de outro credor.

O pedido do autor era pela aplicaÃ§Ã£o do artigo 1.146 do CÃ³digo Civil. Conforme o dispositivo,
quem adquire um estabelecimento “responde pelo pagamento dos dÃ©bitos anteriores Ã  transferÃªncia,
desde que regularmente contabilizados”.

Em primeira instÃ¢ncia, a inclusÃ£o da empresa adquirente no processo foi negada. O credor recorreu.

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/03/2024



Sem conhecimento

No TJ-SP, o relator do caso, desembargador Ã•lvaro Torres JÃºnior, nÃ£o viu provas de que a nova
proprietÃ¡ria do estabelecimento “havia tido ciÃªncia dos dÃ©bitos contabilizados e havia assumido de
fato tal responsabilidade”, como exige o CÃ³digo Civil.

Segundo ele, “tal responsabilidade nÃ£o pode ser automÃ¡tica, pois permitiria ao alienante do
estabelecimento ocultar o seu passivo e prejudicar o adquirente de boa-fÃ©”.

Ainda de acordo com o magistrado, a decisÃ£o que responsabilizou a adquirente em outro processo
“nÃ£o projeta os seus efeitos nesta execuÃ§Ã£o”.

Clique aqui para ler o acÃ³rdÃ£o
Processo 2300935-64.2022.8.26.0000

Autores: JosÃ© HigÃdio

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/03/2024

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2024/03/acordao-TJ-SP-empresa-adquirente-de-estabelecimento-sem-responsabilidade-dividas-nao-contabilizadas-por-antiga-dona.pdf

